
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.881 - SP (2017/0027240-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATO ISNARD KHAIR  - SP127872 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIOLA CAMARGO DOS SANTOS BEZERRA 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPROPRIEDADE NA VIA DO WRIT. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. REGIME 
SEMIABERTO MANTIDO. RÉ REINCIDENTE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE LIBERDADE INCABÍVEL. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2.  Hipótese na qual a impetrante pugna pela absolvição da ré, sem ter declinado 
as razões pelas quais entende que o decreto condenatório não se sustenta. Ainda 
que assim não fosse, o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
3. Não se infere desproporcionalidade na imposição do meio prisional inicialmente 
semiaberto, pois, nada obstante ser a pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, 
a reincidência da ré, por si só, atrai a incidência do art. 33, § 2º, "b", do Código 
Penal. 
4.  Nas razões da impetração, a defesa tangenciou pedido de conversão da pena 
corporal em restritiva de direitos. Todavia, o art. 44, § 3º, do CP reconheceu ser 
admissível a concessão do benefício aos réus reincidentes, desde que, em face da 
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência 
não tenha se operado em razão da prática do mesmo delito, hipótese dos autos.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de FABÍOLA CAMARGO DOS SANTOS BEZERRA, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) 
meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime semiaberto, e ao pagamento de 5 
(cinco) dias-multa, como incurso no art. 155, § 4º, I e IV, c/c art. 14, II, e art. 61, I, todos do 
Código Penal.

Inconformada, a Defensoria Pública interpôs apelação perante o Tribunal de 
origem, "pleiteando a reforma da sentença, com a absolvição baseada no princípio da 
insignificância, absolvição devido ao crime impossível, absolvição e, subsidiariamente, o 
afastamento da qualificadora – destreza, afastamento do concurso de agentes, reconhecimento 
da tentativa em grau máximo e fixação do regime aberto" (e-STJ, fl. 2).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu parcial provimento ao apelo 
defensivo "somente para afastar a qualificadora da destreza, contudo, sem repercussão na pena 
definitiva, mantendo, no mais, a r. sentença de primeiro grau". Eis a ementa do acórdão:

"APELAÇÃO CRIMINAL ARTIGO 155, § 4º, INCISOS II E IV, C.C. O 
ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS IMPOSSIBILIDADE Não há que se 
falar em insuficiência de provas quando o conjunto probatório se revelou 
uníssono em demonstrar a materialidade e autoria do delito. Recurso 
parcialmente provido, somente para afastar a qualificadora da destreza, 
contudo, sem repercussão na pena"  (e-STJ, fl. 8).

Neste writ, alega a impetrante constrangimento ilegal, decorrente de imposição 
de regime de cumprimento de pena mais severo, com base apenas em considerações sobre a 
gravidade abstrata do delito. Aduz afronta à jurisprudência dominante das Cortes Superiores, 
consolidada nos enunciados da Súmula n. 440 deste STJ e das Súmulas n. 718 e 719, ambas do 
STF.

Requer, ao final, a concessão da ordem, com o fim de absolver a ré ou, ainda,  
fixar o regime aberto para o início de cumprimento de pena.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 17-18).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 77-80).
É o relatório.
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condenação anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência 
não tenha se operado em razão da prática do mesmo delito, hipótese dos autos.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo a análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, a impetrante pugna pela absolvição da ré, sem ter declinado as 
razões pelas quais entende que o decreto condenatório não se sustenta. Ainda que assim não 
fosse, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a absolvição 
Documento: 1583166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser a ré autora dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Ademais, no que tange ao pleito de alteração do regime inicial de cumprimento da 
pena, a Corte de origem, no bojo do acórdão ora impugnado, reconheceu:

"[...] Com relação ao regime prisional, a despeito do crime não ter sido 
praticado mediante violência ou grave ameaça à pessoa, impossível a 
fixação do regime aberto, tendo em vista que a ré é reincidente específica, 
mostrando-se correta, portanto a fixação do regime semiaberto" (e-STJ, fl. 
14).

Com efeito, não se infere desproporcionalidade na imposição do meio prisional 
inicialmente semiaberto, pois, nada obstante ser a pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a 
reincidência da ré, por si só, atrai a incidência do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. 
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Mais: nas razões da impetração, a defesa tangenciou pedido de conversão da 
pena corporal em restritiva de direitos. Todavia, o art. 44, § 3º, do Código Penal reconheceu ser 
admissível a concessão do benefício aos réus reincidentes, desde que, em face da condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se operado em razão 
da prática do mesmo delito, hipótese dos autos.

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0027240-4 HC 387.881 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01045994920148260050  1045994920148260050  20160000905816

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATO ISNARD KHAIR  - SP127872 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIOLA CAMARGO DOS SANTOS BEZERRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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